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PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALCOBAÇA

Aviso n.º 24741/2011

Procedimento Concursal Comum para Constituição de Relação 
Jurídica de Emprego Público, na Modalidade de Contrato de 
Trabalho em Funções Públicas por tempo Indeterminado, para 
Ocupação de um Posto de Trabalho da Carreira Unicategorial 
de Técnico Superior.
1 — Para os devidos efeitos se torna público que, por deliberação 

tomada em reunião ordinária da Câmara Municipal de Alcobaça reali-
zada no dia 8 de Agosto de 2011, e despachos do Presidente da Câmara 
Municipal de Alcobaça, datados de 26 de Setembro, de 29 de Novembro 
e de 6 de Dezembro, todos de 2011, se encontra aberto, pelo prazo de 
10 dias úteis, procedimento concursal comum para constituição de rela-
ção jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, para o preenchimento de 
um posto de trabalho de Técnico Superior (área de Tecnologia e Artes 
Gráficas), previsto e não ocupado no mapa de pessoal:

2 — Local de trabalho: Município de Alcobaça — Gabinete de Re-
lações Públicas e Protocolo.

3 — Caracterização do posto de trabalho:
O posto de trabalho a ocupar insere -se no domínio das competências 

previstas no artigo 16.º do Regulamento de Organização dos Serviços 
Municipais da Câmara Municipal de Alcobaça, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 100, de 24 de Maio de 2011.

4 — Descrição das funções:
As constantes no Anexo referido no n.º 2 do artigo 49.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, na sua actual redacção, correspondendo-
-lhe o grau 3 de complexidade funcional, com especial enfoque para 
as seguidamente discriminadas: desenvolver funções técnicas especia-
lizadas na área de informação e divulgação da actividade municipal, 
incluindo a divulgação de eventos e a promoção da imagem institucional 
do Município de Alcobaça; criar, executar e acompanhar todo o processo 
inerente à produção de materiais gráficos (informativos e promocionais); 
elaborar propostas de materiais gráficos adaptados a vários suportes de 
divulgação; executar a gráfica em ambiente PC, utilizando os softwares 
Adobe Photoshop, Quarkxpress e Coreldraw; elaborar manuais de identi-
dade de imagens gráficas; projectos de identidade corporativa (corporate 
identity); conceber e projectar espaços de divulgação, incluindo a selec-
ção e adequação dos materiais; produzir a gráfica de objectos editoriais 
e de elementos institucionais; emitir pareceres técnicos no domínio do 
design; coordenar a execução gráfica, editorial e publicitária; conceber, 
planificar, programar e executar novos produtos e ou serviços que tornem 
eficaz a comunicação no Concelho; colaborar na gestão e manutenção 
dos conteúdos no sítio do Município.

4.1 — As funções descritas no ponto anterior não prejudicam o exercí-
cio, de forma esporádica, de funções que sejam afins ou funcionalmente 
ligadas, para as quais o trabalhador detenha a qualificação profissional 
adequada e que não impliquem desvalorização profissional, na obser-
vância do estabelecido no artigo 113.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de 
Setembro.

5 — Posição remuneratória de referência: 2.ª posição remuneratória 
da carreira de Técnico Superior, correspondente ao nível 15 da tabela 
remuneratória única, actualmente fixada em €1.201,48 (mil duzentos e 
um euros e quarenta e oito cêntimos.

6 — Do universo de trabalhadores com relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado previamente estabelecida, apenas 
se poderão candidatar aqueles com remuneração igual ou superior à 
que resulta do disposto no artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de 
Dezembro.

7 — Requisitos de Admissão:
7.1 — Requisitos gerais de admissão: possuir os requisitos gerais 

de admissão previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos específicos/Nível habilitacional: Licenciatura em 
Tecnologia e Artes Gráficas.

7.3 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos até à data 
limite de apresentação das candidaturas.

8 — Âmbito do recrutamento: observada a aplicação conjugada do 
disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 9.º e nos n.os 2 e 3 do artigo 10.º da 
Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho, conforme deliberação da Câmara 
Municipal de Alcobaça, tomada em reunião ordinária realizada no dia 
8 de Agosto de 2011, e despacho do Presidente da Câmara Municipal, 
datado de 29 de Novembro de 2011, atendendo ainda à circunstância 
de, na sequência da oferta de mobilidade interna (publicitada na Bolsa 
de Emprego Público no dia 5 de Agosto de 2011) não terem serem sido 
recebidas quaisquer candidaturas, é aplicável o disposto no n.º 4 do 
artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro — o recrutamento 
iniciar -se -á de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado previamente estabelecida — podendo, 
ainda, atentos os princípios da eficiência e da eficácia, candidatar -se, 
desde já, trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 
tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego 
público previamente estabelecida, para os efeitos previstos n.º 6 do 
artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, sendo estes últimos 
candidatos, se admitidos, convocados para a realização dos métodos de 
selecção no caso de se verificar não existirem candidatos do primeiro 
universo referido admitidos e aprovados.

9 — Em cumprimento do estabelecido na alínea l) do n.º 3 do ar-
tigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, não podem ser 
admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados 
na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mobi-
lidade, ocupem posto de trabalho previsto no mapa de pessoal do órgão 
ou serviço idêntico ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita 
o presente procedimento.

10 — Formalização das candidaturas:
As candidaturas deverão ser formalizadas em suporte de papel (não 

serão aceites candidaturas enviadas por correio electrónico), através 
de preenchimento obrigatório do formulário tipo, o qual se encontra 
disponível na página electrónica desta autarquia (www.cm -alcobaca.pt) 
e na Secção de Pessoal, Higiene e Segurança da Câmara Municipal de 
Alcobaça, sita no edifício dos Paços do Concelho, na Praça João de Deus 
Ramos, 2461 -501 Alcobaça, nele devendo obrigatoriamente constar 
todos os elementos referidos nas alíneas a) a f) do n.º 1 do artigo 27.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, na sua actual redacção, e 
ser acompanhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado pelo 
candidato, onde conste inequivocamente a experiência profissional an-
terior relevante para o exercício das funções a que se candidata, devendo 
a referida experiência profissional ser atestada pela(s) entidade(s) onde 
foi adquirida, com referencia expressa ao número de anos no exercício 
das respectivas funções;

b) Portfolio;
c) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
d) Fotocópias de documentos comprovativos de acções de formação 

profissional realizadas, onde conste a data de realização e respectiva 
duração;

e) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Cidadão;
f) Declaração actualizada, reportada ao prazo estabelecido para apre-

sentação de candidaturas, emitida pelo serviço público de origem, que 
ateste a situação precisa em que se encontra relativamente à relação 
jurídica de emprego público bem como da carreira e categoria de que 
seja titular, posição e nível remuneratório que aufere e indicação das 
três últimas menções de avaliação de desempenho.

10.1 — Deve ser identificado expressamente o procedimento con-
cursal a que se candidata, através do número, série e data do Diário 
da República e número do respectivo aviso (exº: D.R. n.º xx, 2.ª sé-
rie, de 00.00.2011, Aviso n.º 0000/2011), ou do código de oferta na 
Bolsa de Emprego Público em que o procedimento foi publicado (exº: 
OE0000/2011), não sendo consideradas as candidaturas que não identi-
fiquem correctamente o procedimento concursal a que se referem.

11 — Será considerado o endereço constante do formulário de can-
didatura para efeitos de notificação dos candidatos.

12 — Os candidatos portadores de deficiência, com grau de incapa-
cidade igual ou superior a 60 %, devem anexar declaração, sob com-
promisso de honra, relativa ao respectivo grau de incapacidade e o tipo 
de deficiência, e preencher obrigatoriamente o ponto 8.1 do formulário 
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de candidatura (sobre os meios/condições especiais necessários para a 
realização dos métodos de selecção.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Entrega das candidaturas: os formulários de admissão, bem 

como os documentos que os devam acompanhar, podem ser entregues 
pessoalmente na Secção de Pessoal, Higiene e Segurança da Câmara 
Municipal de Alcobaça, às horas normais de expediente, ou remetidas 
através de correio registado, com aviso de recepção, endereçados ao 
Presidente da Câmara Municipal de Alcobaça, Praça João de Deus 
Ramos, 2461 -501 Alcobaça.

15 — Métodos de selecção: Prova de Conhecimentos, Avaliação 
Psicológica e Entrevista Profissional de Selecção.

15.1 — Para os candidatos abrangidos pela aplicação do n.º 2 do 
artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, os métodos de 
selecção consistem, desde que não afastados, por escrito, no respectivo 
formulário de candidatura, em Avaliação Curricular e Entrevista Pro-
fissional de Selecção.

16 — Atendendo à celeridade que importa imprimir ao presente 
procedimento concursal, tendo em conta a urgência na ocupação do 
posto de trabalho e considerando o disposto no artigo 8.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, na sua actual redacção, os métodos de 
selecção indicados serão aplicados de forma faseada, vindo a aplica-
ção do segundo método a ser efectuada apenas a parte dos candidatos 
aprovados no método anterior, a convocar por tranches sucessivas de 
candidatos, por ordem decrescente de classificação.

17 — A Prova de Conhecimentos, valorada numa escala de 0 a 20 va-
lores, considerando -se a valoração até às centésimas, revestirá natureza 
teórica, sob a forma escrita, a realizar em suporte de papel, comportando 
uma única fase de realização e terá a duração máxima de noventa minu-
tos. Incidirá sobre a bibliografia e legislação de seguida referenciadas:

Bibliografia:
A graphic design project from start to finish. Barcelona: Index Book, 

2010. ISBN 978 -84 -92643 -30 -1.

Legislação:
Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelos Decretos-

-Lei ns. 6/96, de 31 de Janeiro, e 18/2008, de 29 de Janeiro, e pelas 
Declarações de Rectificação ns. 265/91, de 31 de Dezembro, e 22 -A/92, 
de 29 de Fevereiro (Código do Procedimento Administrativo);

Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de Abril, alterado pelos Decretos -Lei 
ns. 29/2000, de 3 de Março, e 72 -A/2010, de 18 de Junho (Princípios 
gerais de acção a que devem obedecer os serviços e organismos da 
Administração Pública na sua actuação face ao cidadão);

Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro (Quadro de transferência de atri-
buições e competências para as autarquias locais);

Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pelas Leis ns. 5 -A/2002, 
de 11 de Janeiro, e 67/2007, de 31 de Dezembro, e pelas Declarações 
de Rectificação n.s. 4/2002, de 6 de Fevereiro, e 9/2002, de 5 de Março 
(Quadro de competências e regime jurídico de funcionamento dos órgãos 
dos municípios e das freguesias);

Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, alterada pela Lei n.º 3 -B/2010, de 
28 de Abril, e pelo Decreto -Lei n.º 124/2010, de 17 de Novembro (Re-
gime e Regulamento do Contrato de Trabalho em Funções Públicas);

Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro (Estatuto Disciplinar dos Traba-
lhadores Que Exercem Funções Públicas).

17.1 — A legislação indicada pode ser objecto de consulta durante a 
realização da prova, desde que não anotada nem comentada, devendo, 
para tal efeito, os candidatos dela fazer -se acompanhar.

18 — A Avaliação Psicológica (AP) visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e 
competências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prog-
nóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo 
como referência o perfil de competências previamente definido e será 
valorada da seguinte forma:

a) Em cada fase intermédia do método, através das menções classi-
ficativas de Apto e Não apto;

b) Na última fase do método, para os candidatos que o tenham com-
pletado, através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

19 — A Entrevista Profissional de Selecção visa avaliar, de forma 
objectiva e sistemática, a experiência profissional — através, entre 
outros, da discussão do portfolio — e aspectos comportamentais evi-
denciados durante a interacção estabelecida entre o entrevistador e 
o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal, e é avaliada segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e In-

suficiente, aos quais correspondem, respectivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

20 — Na Avaliação Curricular, expressa na escala de 0 a 20 valores, 
com valoração até às centésimas, serão ponderados os seguintes factores: 
Habilitações literárias, Experiência Profissional, Formação Profissional 
e média das 3 últimas menções de Avaliação de Desempenho em que 
o candidato cumpriu ou executou atribuição, competência ou activi-
dade idênticas às do posto de trabalho a ocupar, sendo a expressão da 
classificação obtida através de média ponderada das classificações dos 
factores avaliados.

21 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobra a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declaraçãoes.

22 — A classificação final dos candidatos que completem o proce-
dimento será efectuada numa escala de 0 a 20 valores e resultará da 
ponderação da seguinte fórmula:

CF= PC (45 %) + AP (25 %) + EPS (30 %)
ou

CF = AC (70 %) + EPS (30 %)
em que:

CF — Classificação Final;
PC — Prova de conhecimentos;
AP — Avaliação Psicológica;
EPS — Entrevista Profissional de Selecção;
AC — Avaliação Curricular.

23 — Cada um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem 
enunciada e será excluído o candidato que obtenha uma valoração in-
ferior a 9,5 valores num dos métodos, ou que não compareça a um dos 
referidos métodos, não lhe sendo aplicado o seguinte.

24 — Os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de cada 
um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema 
de valoração final de cada método constarão de actas do júri, as quais 
serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

25 — Em situações de igualdade de valoração entre candidatos aplicar-
-se -á o disposto no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
na sua actual redacção.

26 — Composição do júri:
Presidente — Paulo Jorge Marques Inácio, Presidente da Câmara 

Municipal;
Vogais efectivos — Rui Pedro Veríssimo Figueira, Especialista de 

Informática do Grau 1, Nível 2, e Luís Miguel Macedo Ribeiro, Professor 
Equiparado a Assistente, da Escola Superior de Artes e Design de Caldas 
da Rainha, do Instituto Politécnico de Leiria;

Vogais suplentes — Vitor Manuel Ferreira Rodrigues, Especialista de 
Informática do Grau 1, Nível 2, e Maria de Fátima Fialho Belo de Sousa, 
Técnico Superior (Área de Gestão e Administração Pública).

26.1 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente do respec-
tivo júri nas suas faltas e impedimentos.

27 — Reserva de recrutamento: para efeitos do disposto no n.º 1 do 
artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, na sua actual redac-
ção, declara -se não se encontrarem constituídas reservas de recrutamento 
neste Município e não ter sido efectuada consulta prévia à ECCRC, em 
virtude de ter sido considerada temporariamente dispensada (atenta a 
circunstância de não ter ainda sido publicitado procedimento concursal 
para a constituição das referidas reservas de recrutamento).

28 — Validade do procedimento concursal: é aplicável o disposto 
nos n.os 1 a 3 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
na sua actual redacção.

29 — Os candidatos excluídos serão notificados para a realização 
da audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo, por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, na sua actual redacção.

30 — No âmbito do exercício do direito de participação dos interessa-
dos, os candidatos devem obrigatoriamente utilizar o modelo de formulá-
rio aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 29 de Abril, do Ministro 
de Estado e das Finanças, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 89, de 8 de Maio, disponível na página electrónica do Município de 
Alcobaça, cujo endereço consta no ponto 10 do presente aviso.

31 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifica-
ção do dia, hora e local para realização dos métodos de selecção, por uma 
das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, na sua actual redacção.

32 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
no átrio do edifício dos Paços do Concelho e disponibilizada na página 
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electrónica do Município de Alcobaça cujo endereço consta no referido 
ponto 9 do presente aviso.

33 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
afixada no átrio do edifício dos Paços do Concelho e disponibilizada 
na página electrónica do Município de Alcobaça cujo endereço consta 
no supra referido ponto 10 do presente aviso, sendo, ainda, publicado 
aviso na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a sua 
publicitação.

6 de Dezembro de 2011. — O Presidente da Câmara, Paulo Jorge 
Marques Inácio, Dr.

305471529 

 Aviso n.º 24742/2011
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que por despacho do 
Presidente da Câmara, datado de 24 de Novembro de 2011, na sequência 
do procedimento concursal comum publicado na 2.ª série do Diário da 
República, n.º 127, de 2 de Julho de 2010, para preenchimento de quatro 
postos de trabalho na carreira/categoria de Assistente Operacional, área 
de Acção Educativa, e após negociação do posicionamento remuneratório 
efectuada ao abrigo e nos termos do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
com recurso às reservas de recrutamento internas existentes, foram 
celebrados, a 2 de Dezembro de 2011 e com inicio nesta mesma data, 
quatro contratos de trabalho por tempo indeterminado com os candidatos 
classificados, respectivamente, em segundo lugar — na sequência da 
respectiva integração na lista unitária de ordenação final — e do sétimo 
ao nono lugares, Ana Maria Gutierrez Suarez, Piedade Margarida da 
Silva Pombo, Sandra Cristina Moreira Lopes e Maria Adelaide Afonso 
Martins, a serem remunerados pela 1.ª posição, nível 1, correspondente 
ao valor de 485,00 €.

Para efeitos do estipulado nos n.º 2 e 3 do artigo 73.º da Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro, conjugado com os n.os 3 e seguintes do artigo 12.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e nos termos do referido despacho, 
o júri do período experimental é o mesmo do procedimento concursal.

9 de Dezembro de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, Paulo 
Jorge Marques Inácio.

305466483 

 MUNICÍPIO DE ALENQUER

Aviso n.º 24743/2011

Cessação da relação jurídica de emprego público, por motivo
de pena disciplinar

Em cumprimento da alínea d), do n.º 1, do artigo 37.º, da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, por aplicação da 
pena disciplinar de despedimento, cessou a relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado de Raúl José Pereira Lopes Simão, 
com a categoria de técnico superior, da carreira de técnico superior, 
posição remuneratória entre a 4.ª e 5.ª, nível entre 23 e 27, com efeitos 
a 30 de Novembro de 2011.

6 de Dezembro de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, Jorge 
Manuel da Cunha Mendes Riso.

305459955 

Edital n.º 1284/2011
Jorge Manuel da Cunha Mendes Riso, Presidente da Câmara Muni-

cipal de Alenquer:
Torna Público, que esta Câmara Municipal, na sua reunião ordinária 

realizada em 21 de Novembro do corrente ano, deliberou, por maioria, 
aprovar o seguinte Projecto de Regulamento Geral de Águas de Abas-
tecimento e Águas Residuais do Município de Alenquer.

Assim, nos termos do n.º 3 do artigo 62.º do Decreto -Lei n.º 194/2009 de 
20 de Agosto, e do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo 
submete -o à apreciação pública para recolha de sugestões, pelo prazo de 
30 dias contados a partir da data da publicação do presente Edital na 2.ª série 
do Diário da República. No âmbito da apreciação pública, os interessados 
poderão apresentar sugestões, por escrito, a esta Câmara Municipal, não 
sendo consideradas as que forem entregues fora do prazo acima estabelecido.

Para constar se publica este Edital e outros de igual teor que vão ser 
afixados nos lugares do costume.

E eu, Ana Bela Carvalho de Oliveira, Coordenadora Técnica da Di-
visão Administrativa, o subscrevi.

28 de Novembro de 2011. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel 
da Cunha Mendes Riso.

Projecto de Regulamento Geral de Águas de Abastecimento 
e Águas Residuais do Município de Alenquer

No âmbito das suas atribuições e competências o Município de Alen-
quer concedeu a exploração e gestão dos serviços públicos de distribuição 
de água e de drenagem de águas residuais à sociedade AdA — Águas 
de Alenquer, S. A., ao abrigo do contrato de concessão celebrado em 
17 de Novembro de 2003, aditado em 12 de Março de 2008 e poste-
riormente em 16 de Novembro de 2011, sendo este último derivado da 
entrada em vigor da Lei n.º 12/2008, de 26 de Fevereiro e do Decreto -Lei 
n.º 194/2009, de 20 de Agosto, bem como da publicação da Recomen-
dação IRAR n.º 01/2009, de 28 de Agosto (Recomendação Tarifária).

A Lei n.º 12/2008, de 26 de Fevereiro e o Decreto -Lei n.º 194/2009, 
de 20 de Agosto vieram igualmente revelar a necessidade de proceder 
à elaboração de um novo regulamento municipal do serviço de abas-
tecimento de água e de drenagem de águas residuais, de acordo com 
o enquadramento normativo estabelecido naqueles diplomas legais.

Assim, nos termos do artigo 241.º da Constituição da República 
Portuguesa e no uso da competência prevista na alínea a) do n.º 2 do 
artigo 53.º conjugada com a alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, e nos termos do n.º 2 do artigo 80.º do 
Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de Agosto; do Decreto Regulamentar 
n.º 23/95, de 23 de Agosto; da Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, sempre 
com respeito pelas exigências constantes da Lei n.º 23/96, de 26 de Ju-
lho, na redacção que lhe foi introduzida pela Lei n.º 12/2008, de 26 de 
Fevereiro e, ainda ao abrigo do disposto no Decreto -Lei n.º 306/2007, de 
27 de Agosto, é elaborado o presente Projecto de Regulamento Geral de 
Águas de Abastecimento e Águas Residuais do Município de Alenquer, 
com vista à sua apreciação pública, nos termos do n.º 3 do artigo 62.º do 
Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de Agosto, conjugado com o artigo 118.º 
do Código do Procedimento Administrativo aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

TÍTULO I
Disposições gerais

CAPÍTULO I

Disposições preliminares

Artigo 1.º
Definições

Para efeitos do presente Regulamento consideram -se as seguintes 
definições:

1 — Águas do Oeste, S. A.
Concessionária do Sistema Multimunicipal de Abastecimento de Água 

e de Saneamento do Oeste, criado pelo Decreto -Lei n.º 305 -A/2000, de 
24 de Novembro, é a entidade responsável pela produção “em alta” de 
água para consumo humano e o tratamento de efluentes no âmbito do 
território municipal.

2 — Águas Residuais Domésticas
São as águas residuais de serviços e instalações residenciais, es-

sencialmente provenientes do metabolismo humano e de actividades 
domésticas.

3 — Águas Residuais Industriais
São todas as águas residuais provenientes de instalações utilizadas 

para todo o tipo de comércio ou indústria que não sejam de origem 
doméstica ou de escoamento pluvial.

4 — Águas residuais Pluviais
São as águas das precipitações atmosféricas assim como as águas de 

rega ou de lavagem dos pátios dos imóveis e dos caminhos públicos 
ou privados. As redes de drenagem de águas pluviais são geridas pela 
Câmara Municipal de Alenquer.

5 — Águas Residuais Urbanas
São as águas residuais domésticas ou a mistura de águas residuais 

domésticas com águas residuais industriais e ou águas de escoamento 
pluvial.

6 — Canalizações Privativas
6.1 — Canalizações privativas são as canalizações destinadas ao 

serviço específico de qualquer dispositivo ou sistemas de dispositivos 
de utilização de água, sejam quais forem a localização e a natureza dos 
dispositivos e a qualidade pública ou particular dos respectivos Utili-
zadores ou proprietários.

6.2 — As canalizações privativas compreendem os ramais de intro-
dução colectiva ou individual, o ramal de distribuição e os ramais de 




